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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. ATRASO NA ENTREGA DE OBRA. DANOS MORAIS. 

CONDENAÇÃO. AFASTAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. FALTA 

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 

HONORÁRIOS RECURSAIS. EXCLUSÃO. DESCABIMENTO. DECISÃO 

MANTIDA.

1. "Na linha dos precedentes do STJ, os argumentos apresentados em momento 

posterior à interposição do recurso especial não são passíveis de conhecimento 

por importar inovação recursal, indevida em virtude da preclusão consumativa" 

(AgInt no REsp n. 1.800.525/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 27/5/2019, DJe 3/6/2019). 

2. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o 

conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento (Súmulas n. 

282 e 356 do STF).

3. Conforme a jurisprudência da Corte Especial do STJ,  "é devida a majoração 

da verba honorária sucumbencial, na forma do art.  85, § 11, do CPC/2015, 

quando estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão 

recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código 

de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, 

monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em 

honorários advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso" 

(AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT, Relator p/ Acórdão Ministro HERMAN 

BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2018, DJe 7/3/2019), o 

que ocorreu no caso.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília-DF, 26 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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